Portaria Nº 770, DE 09 DE junho DE 2015.

Dispõe sobre o processo de seleção de projetos para destinação de valores oriundos de prestações pecuniárias da Subseção Judiciária de Santo Ângelo, Seção Judiciária do Rio Grande do Sul. Ano 2015.

O Excelentíssimo Senhor Dr. Marcelo Furtado Pereira Morales, Juiz Federal Diretor do Foro da Subseção Judiciária de Santo Ângelo, no uso de suas atribuições legais;
Considerando o disposto no artigo 349 do Provimento n.º 17/2013 da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 4ª Região;

Considerando a disponibilidade de recursos financeiros provenientes dos depósitos referentes às penalidades de prestação pecuniária, ou, como condição de suspensão condicional do processo ou transação penal, depositados nas contas da 1ª e 2ª Varas Federais de Santo Ângelo, na Caixa Econômica Federal, à disposição deste Juízo;

 R E S O L V E:

 Art. 1º. Este edital regulará a forma de distribuição, no ano de 2015, das verbas decorrentes da pena de prestação pecuniária e das contribuições estipuladas como condição para o deferimento e manutenção da suspensão condicional do processo (artigo 89 da Lei nº 9.099/95).

 Art. 2º. Terão direito ao repasse desses recursos as instituições públicas ou privadas com finalidade social e sem fins lucrativos:

a) que apresentem projeto com viabilidade de implementação, segundo a utilidade e a necessidade, obedecendo aos critérios estabelecidos nas políticas públicas específicas, até o limite de R$ 6.000,00 (seis mil reais) por entidade;

b) que observarem o modelo de projeto definido pelo ANEXO I, apresentando todos os documentos exigidos (Arts. 5º e 6º);

c) que possuam sede, em algum dos municípios abrangidos pela Subseção Judiciária de Santo Ângelo (Ajuricaba; Augusto Pestana; Bozano; Caibaté; Catuípe; Cerro Largo; Chiapetta; Coronel Barros; Dezesseis de Novembro; Entre Ijuis; Eugênio de Castro; Giruá; Guarani das Missões; Ijuí; Inhacorá; Jóia; Mato Queimado; Nova Ramada; Pirapó; Porto Xavier; Rolador; Roque Gonzáles; Salvador das Missões; Santo Ângelo; Santo Antônio das Missões; Santo Augusto; São Luiz Gonzaga; São Miguel das Missões; São Nicolau; São Pedro do Butiá; São Valério do Sul; Senador Salgado Filho; Sete de Setembro; Ubiretama; Vitória das Missões)  e que assistam ou favoreçam:

a. crianças e adolescentes, especialmente os desprovidos de apoio familiar;

b. portadores de deficiência física ou mental;

c. portadores de doenças graves ou crônicas, hospitalizados, gestantes e recém-nascidos;

d. dependentes e viciados em drogas de qualquer espécie;

e. pessoas e famílias sem renda ou de renda insuficiente;

f. pessoas que vivem nas ruas ou se dedicam à mendicância;

g. idosos;

h. vítimas de crimes e seus familiares;

i. detentos, ex-detentos e seus familiares;

j. a proteção do meio ambiente e dos animais;

k. outros grupos e pessoas que careçam de amparo especial.

d) que realizem cadastro, no e-proc V2, junto à Direção do Foro da Subseção Judiciária de Santo Ângelo, e mantenham seus dados atualizados junto ao referido cadastro. O cadastro deverá ser realizado com as informações constantes no ANEXO IV, dentro do prazo previsto para a entrega dos projetos. 

Art. 3º. O projeto deverá estar devidamente instruído, de acordo com o modelo de proposta indicado no ANEXO I, bem como deverá identificar as necessidades da entidade, devidamente justificadas de maneira a estabelecer a imprescindibilidade da ajuda de custo, cujos valores devem ser especificados de forma discriminada.

 Art. 4º. A apresentação dos projetos será feita junto à Direção do Foro da Justiça Federal de Santo Ângelo, no período de 03 a 28 de agosto de 2015.

 Art. 5º. Conforme o artigo 351, do Provimento nº 17, de 15 de março de 2013, da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 4ª Região, os projetos deverão ser instruídos com a seguinte documentação:

 I – Para as escolas e colégios estaduais e municipais conveniados:

a) estatuto da Associação Círculo de Pais e Mestres;

b) ata de eleição da diretoria da escola em exercício ou a publicação no Diário Oficial da designação da diretoria ou respectivo diploma;

c) prova de inscrição junto ao Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ - da Associação Círculo de Pais e Mestres;

d) cédula de identidade e CPF do representante (Diretor(a) do Colégio ou Escola);

e) certidão de regularidade do CNPJ da Associação Círculo de Pais e Mestres fornecida pela Secretaria da Receita Federal, bem como pela Fazenda Estadual e Municipal (exceto APMs ou CPMs que não tenham como obter a Certidão Negativa do Município);

f) certidão de regularidade da Associação Círculo de Pais e Mestres fornecida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

h) declaração expressa do proponente, sob as penas do artigo 299 do Código Penal (ANEXO V), de que a entidade não se encontra em mora nem em débito em qualquer órgão ou entidade da administração Pública Federal Direta e Indireta.

 II – Para as demais entidades conveniadas:

a) estatuto;

b) ata de eleição da diretoria em exercício;

c) prova de inscrição junto ao Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

d) cédula de identidade e CPF do representante;

e) certificado de Registro de Entidades de Fins Filantrópicos ou Registro no Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS;

f) certidão de regularidade fornecida pela Secretaria da Receita Federal, bem como pela Fazenda Estadual e Municipal;

g) certidão de regularidade fornecida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

h) certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

i) declaração expressa do proponente, sob as penas do artigo 299 do Código Penal (ANEXO V) de que a entidade não se encontra em mora nem em débito em qualquer órgão ou entidade da administração Pública Federal Direta e Indireta.

Art. 6º. Os projetos deverão ser instruídos, além dos documentos elencados no art. 5º para habilitação, com:

a) proposta (ANEXO I);

b) 03 (três) orçamentos referentes ao mesmo objeto de aquisição, conforme ANEXO III, admitindo-se orçamento via e-mail;

c) termo de compromisso, firmado pelo representante legal da entidade (ANEXO II).

 Art. 7º. O projeto será autuado eletronicamente como “Processo Administrativo - Destinação de Valores”, sendo público o acesso aos autos.

 Art. 8º. Estando autuado, o projeto passará pelo juízo de admissibilidade, quando será analisada a documentação exigida, sendo que eventual ausência ou invalidade de documento implicará o indeferimento e o arquivamento do projeto, sem exame do mérito. É necessário que os documentos a que se refere o artigo 5º estejam dentro do prazo de validade.

 Parágrafo 1º. Estando admitido, o projeto será analisado pelo Ministério Público Federal.

 Parágrafo 2º. Com o parecer do Ministério Público Federal, o Juiz proferirá decisão.

 Art. 9º. A alteração do objeto do projeto aprovado somente poderá ocorrer com autorização expressa do Juízo. O desvio de destinação do valor da doação, independentemente da justificativa, poderá acarretar a determinação da restituição imediata dos respectivos valores, a suspensão temporária de eventuais repasses de recursos ou a exclusão da entidade do programa, sem prejuízo da responsabilização criminal de seus representantes legais.

 Art. 10. Na destinação de valores serão observadas as vedações previstas no art. 350 do Provimento 17, de 15 de março de 2013, da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 4ª Região:

a) a escolha arbitrária e aleatória dos beneficiários;

b) a concentração de recursos em uma única entidade;

c) o encaminhamento de bens e valores diretamente para o Poder Público Municipal, Estadual ou Federal;

d) o uso dos recursos para promoção pessoal de magistrados ou integrantes das entidades beneficiadas e, no caso destas, para pagamento de quaisquer espécies de remuneração aos seus membros;

e) o uso dos recursos para fins político-partidários;

f) a destinação, dos recursos, a entidades que não estejam regularmente constituídas;

g) o uso dos recursos para despesas de custeio, tais como aluguéis, salários, telefonia e tributos.

 Art. 11. Após o repasse dos recursos, a entidade beneficiada deverá prestar contas da aplicação dos valores recebidos, mediante apresentação de documentação idônea, no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável mediante justificativa.

 Art. 12. Nos termos do § 4º do art. 352 do Provimento nº 17/2013 da Corregedoria Regional a Justiça Federal da 4ª Região, poderá ser realizada verificação “in loco” da implementação do projeto por servidor designado para tal em todas as entidades beneficiadas, certificando-se no respectivo procedimento.

 Art. 13. A homologação da prestação de contas será precedida de parecer do Ministério Público Federal.

 Art. 14. Será adotado o juízo de relevância social quanto ao serviço a ser prestado, bem como será considerada a expectativa de resultados com a implementação do projeto e seu impacto social, segundo critérios de utilidade e de necessidade.

  Art. 15. Comunique-se ao Ministério Público Federal sobre a presente Portaria.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
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